
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 449.192 - MS (2018/0108258-3)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : JOAO FERREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO 
SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU 
REINCIDENTE. RECURSO DESPROVIDO. 
1. A aplicação do princípio da insignificância reflete o 
entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente nos 
casos em que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa 
gravidade, devendo ser reconhecida a atipicidade material de 
perturbações jurídicas mínimas ou leves, essas consideradas não 
só no seu sentido econômico, mas também em função do grau 
de afetação da ordem social que ocasionem. 
2. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância tem como vetores a mínima 
ofensividade da conduta, nenhuma periculosidade social da ação, 
o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada. 
3. Inviável a incidência do referido brocardo, in casu, porquanto o 
agravante é duplamente reincidente, circunstância que, nos 
termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, afasta a 
possibilidade de aplicação do princípio da insignificância.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 04 de dezembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 449.192 - MS (2018/0108258-3)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : JOAO FERREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI:  Trata-se de agravo 

regimental interposto por JOAO FERREIRA DOS SANTOS, contra decisão singular de 

fls. 448/493, por meio da qual não se conheceu do habeas corpus, por ser 

manifestamente incabível, assentando-se, ainda, a inexistência de constrangimento 

ilegal para fins de concessão da ordem de ofício.

Sustenta o agravante que cabível, no caso, a aplicação do princípio da 

insignificância, já que o valor da res furtiva, 01 (uma) bicicleta, avaliada indiretamente 

em R$150,00 (cento e cinquenta reais), restituída à vítima, representa reduzido grau de 

reprovabilidade da conduta.

Assevera que na data dos fatos - 26.01.2013 - o valor do salário mínimo 

vigente era de R$ 678,00, demonstrando que o valor do bem furtado equivalia a menos 

de 22% de seu valor.

Salienta que o réu foi considerado tecnicamente primário, e mesmo sendo 

portador de maus antecedentes, é possível a incidência do princípio da bagatela.

Destaca que o Supremo Tribunal Federal e esta Corte Superior têm 

julgados no sentido de que a reincidência e a reiteração criminosa, por si sós, não são 

suficientes para afastar a aplicação do princípio da bagatela.

Requer, dessa forma, a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão do feito ao Colegiado.

É o relatório.

 

Documento: 1778341 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2019 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 449.192 - MS (2018/0108258-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI(Relator):  Inicialmente, tendo 

em vista que a decisão impugnada foi publicada aos 08.08.2018 (e-STJ fl. 494), cumpre 

atestar a tempestividade do inconformismo, pois interposto aos 20.08.2018 (e-STJ fl. 

499), dentro do prazo previsto no artigo 258, caput, do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça. 

No mérito, não obstante as razões declinadas pelo agravante, a decisão 

monocrática deve ser mantida.

Isso, porque, consoante consignado no pronunciamento judicial atacado, 

cabe ressaltar que o Direito Penal deve intervir somente nos casos em que a conduta 

ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser reconhecida a atipicidade 

material de perturbações jurídicas mínimas ou leves, estas consideradas não só no seu 

sentido econômico, mas também em função do grau de afetação da ordem social que 

ocasionem.

Veja-se, sobre o tema, a lição de CEZAR ROBERTO BITENCOURT:

O princípio da insignificância foi cunhado pela primeira vez 
por Claus Roxin, em 1964, que voltou a repeti-lo em sua 
obra Política Criminal y Sistema del Derecho Penal, partindo 
do velho adágio latino minima non curat praetor.
A tipicidade penal exige uma ofensa de alguma gravidade a 
bens jurídicos protegidos, pois nem sempre qualquer ofensa 
a esses bens ou interesses é suficiente para configurar o 
injusto típico.  Segundo esse princípio, que Klaus 
Tiedemann chamou de princípio de bagatela, é imperativa 
uma efetiva proporcionalidade entre a gravidade da conduta 
que se pretende punir e a drasticidade da intervenção 
estatal.  Amiúde, condutas que se amoldam a determinado 
tipo penal, sob o ponto de vista formal, não apresentam 
nenhuma relevância material. Nessas circunstâncias, 
pode-se afastar liminarmente a tipicidade penal porque em 
verdade o bem jurídico não chegou a ser lesado.
[...].
Assim, a irrelevância ou insignificância de determinada 
conduta deve ser aferida não apenas em relação à 
importância do bem juridicamente atingido, mas 
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especialmente em razão ao grau de sua intensidade, isto é, 
pela extensão da lesão produzida, como por exemplo, nas 
palavras de Roxin, 'mau-trato não é qualquer tipo de lesão à 
integridade corporal, mas somente uma lesão relevante;  
uma forma delitiva de injúria é só a lesão grave a pretensão 
social de respeito.  Como força deve ser considerada 
unicamente um obstáculo de certa importância, igualmente 
também a ameaça deve ser sensível para ultrapassar o 
umbral da criminalidade".
Concluindo, a insignificância da ofensa afasta a tipicidade.  
Mas essa insignificância só pode ser valorada através da 
consideração global da ordem jurídica. Como afirma 
Zaffaroni, "a insignificância só pode surgir à luz da função 
geral que dá sentido à ordem normativa e, 
consequentemente, a norma em particular, e que nos indica 
que esses pressupostos estão excluídos de seu âmbito de 
proibição, o que resulta impossível se estabelecer à simples 
luz de sua consideração isolada" (Tratado de Direito Penal, 
Parte Geral 1, 14ª ed., Saraiva: SP, 2009, p. 21 e 22).

É certo que o referido princípio jamais pode surgir como elemento gerador 

de impunidade, mormente em se tratando de crime contra o patrimônio, pouco 

importando se o valor da res furtiva seja de pequena monta, até porque não se pode 

confundir bem de pequeno valor com o de valor insignificante ou irrisório.

A propósito, a preocupação de LUIZ REGIS PRADO:

De acordo com o princípio da insignificância, formulado por 
Claus Roxin e relacionado com o axioma minima non curat 
praetor, enquanto manifestação contrária ao uso excessivo 
da sanção criminal, devem ser tidas como atípicas as 
ações ou omissões que afetem infimamente a um bem 
jurídico-penal.  A irrelevante lesão do bem jurídico protegido 
não justifica a imposição de uma pena, devendo excluir-se a 
tipicidade da conduta em caso de danos de pouca 
importância.
O princípio da insignificância é tratado pelas modernas 
teorias da imputação objetiva como critério para a 
determinação do injusto penal, isto é, como um instrumento 
para a exclusão da imputação objetiva de resultados.
[...].
De qualquer modo, a restrição típica decorrente da 
aplicação do princípio da insignificância não deve operar 
com total falta de critérios, ou derivar de interpretação 
meramente subjetiva do julgador, mas ao contrário há de 
ser resultado de uma análise acurada do caso em exame, 
com o emprego de um ou mais vetores - v. g., valoração 
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sócio-econômica média existente em determinada 
sociedade - tidos como necessários à determinação do 
conteúdo da insignificância.  Isso do modo mais coerente e 
equitativo possível, com intuito de afastar eventual lesão ao 
princípio da segurança jurídica. (Curso de Direito Penal 
Brasileiro, Volume 1 - Parte Geral - Arts. 1º a 120 - 7ª ed., 
RT:SP, 2007, p. 154 e 155)

A orientação do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que, para a 

verificação da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la atípica, deve levar-se em 

consideração os seguintes vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) 

a inexistência de periculosidade social na ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do 

comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada, salientando que o 

Direito Penal não deve se ocupar de condutas que, diante do desvalor do resultado 

produzido, não representem prejuízo relevante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, 

seja à integridade da própria ordem social.

Nesse sentido:

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA - IDENTIFICAÇÃO DOS 
VETORES CUJA PRESENÇA LEGITIMA O RECONHECIMENTO 
DESSE POSTULADO DE POLÍTICA CRIMINAL - CONSEQÜENTE 
DESCARACTERIZAÇÃO DA TIPICIDADE PENAL EM SEU 
ASPECTO MATERIAL - ATO INFRACIONAL EQUIVALENTE AO 
DELITO DE FURTO - 'RES FURTIVA' NO VALOR DE R$ 110, 00 
(EQUIVALENTE A 26,5% DO SALÁRIO MÍNIMO ATUALMENTE EM 
VIGOR) - DOUTRINA - CONSIDERAÇÕES EM TORNO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STF - PEDIDO DEFERIDO. O PRINCÍPIO
DA INSIGNIFICÂNCIA QUALIFICA-SE COMO FATOR DE 
DESCARACTERIZAÇÃO MATERIAL DA TIPICIDADE PENAL.
"- O princípio da insignificância - que deve ser analisado em 
conexão com os postulados da fragmentariedade e da intervenção 
mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de 
afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. Doutrina. Tal postulado - que considera 
necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a 
presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da 
conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, 
(c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e 
(d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em 
seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o 
caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função 
dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do 
Poder Público.
"O POSTULADO DA INSIGNIFICÂNCIA E A FUNÇÃO DO DIREITO 
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PENAL: 'DE MINIMIS, NON CURAT PRAETOR'.
"- O sistema jurídico há de considerar a relevantíssima 
circunstância de que a privação da liberdade e a restrição de 
direitos do indivíduo somente se justificam quando estritamente 
necessárias à própria proteção das pessoas, da sociedade e de 
outros bens jurídicos que lhes sejam essenciais, notadamente 
naqueles casos em que os valores penalmente tutelados se 
exponham a dano, efetivo ou potencial, impregnado de significativa 
lesividade. 'O direito penal não se deve ocupar de condutas que 
produzam resultado, cujo desvalor - por não importar em lesão 
significativa a bens jurídicos relevantes - não represente, por isso 
mesmo, prejuízo importante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, 
seja à integridade da própria ordem social. (HC n. 94.505/RS, Rel. 
Ministro CELSO DE MELLO, j. em 16-9-2008).

Assim, a aplicação do princípio da insignificância, causa excludente de 

tipicidade material, admitida pela doutrina e pela jurisprudência em observância aos 

postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito Penal, demanda o 

exame do preenchimento de certos requisitos objetivos e subjetivos exigidos para o seu 

reconhecimento, traduzidos no reduzido valor do bem tutelado e na favorabilidade das 

circunstâncias em que foi cometido o fato criminoso e de suas conseqüências jurídicas 

e sociais, pressupostos que, no caso, não se encontram atendidos.

Acerca do tema, que ora é trazido à discussão, ao afastar a aplicação do 

principio da insignificância, o Tribunal de origem destacou a reincidência do agravante, 

tendo o acórdão sido proferido nos seguintes termos:

Deixo de reconhecer o princípio da insignificância, pois 
apesar de a bicicleta ter sido avaliada indiretamente em R$ 
150,00 (cento e cinquenta reais - fl. 60) e restituída à vítima 
Robison alguns dias após os fatos (fl. 12), o apelante não 
possui condições subjetivas favoráveis para obtenção da 
benesse, pois vem reiterando na prática de crimes (fls. 
95-104 e 112-115), sendo duplamente reincidente por 
tráfico de drogas e porte ilegal de arma de fogo (fls. 
112-113 e em consulta ao SAJ-PG5- ANAURILÂNDIA 
constata-se que as penas foram extintas no ano de 2010 e 
praticou o presente delito em 2013 – guias de recolhimento 
nrs. 0000004-83.2008.8.12.0022 e 
0550044-22.2002.8.12.0022), evidenciando conduta 
tendente à habitual prática criminosa e que não terá 
condições de ressocializar-se através de medidas 
extrapenais. (e-STJ, fl. 293)

Nos embargos infringentes e de nulidade improvidos, o aresto restou 
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assim decidido:

Pela receptação, JOÃO foi condenado à pena de 1 ano de 
reclusão, a ser cumprida no regime inicial aberto, e 10 
dias-multa, substituída a pena privativa de liberdade por 
uma pena restritivas de direitos (f.204-209).
Versa o apelo sobre a absolvição pela atipicidade da 
conduta, ante a aplicação do princípio da insignificância, nos 
termos do voto minoritário do Des. Ruy Celso Barbosa 
Florence.
Inviável a aplicação da insignificância.
Primeiramente cumpre esclarecer que ao contrário do 
defendido pela defesa técnica, o embargante não é 
tecnicamente primário, sendo reincidente, conforme 
certidão juntada aos autos às f.50, complementada com as 
informações de f.56.
É que JOÃO foi condenado pela prática de porte ilegal de 
arma de fogo de uso permitido, condenação transitada em 
julgado em 19/9/2006.
[...]
Por último, como consignado no voto condutor do acórdão 
pelo Des. Luiz Gonzaga Mendes Marques (f.286): "o 
apelante não possui condições subjetivas favoráveis 
para obtenção da benesse, pois vem reiterando na 
prática de crimes (fls. 404/405)

No caso dos autos, constata-se que o agravante é duplamente 

reincidente, conforme consta o acórdão (fl. 293), o que evidencia a acentuada 

reprovabilidade do seu comportamento, sendo suficiente a embasar a incidência do 

Direito Penal como forma de coibir a reiteração delitiva, a fim de evitar que adote 

pequenos crimes patrimoniais como meio de vida.

Salienta-se, ainda, que a jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se 

no sentido de impedir a incidência do mencionado brocardo nas hipóteses de reiteração 

da conduta delitiva, salvo excepcionalmente, diante das circunstâncias concretas, 

quando as instâncias ordinárias entenderem ser recomendável o reconhecimento do 

princípio da bagatela. 

Nesse sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. FURTO QUALIFICADO. 
INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA. MAUS ANTECEDENTES.
INAPLICABILIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO. 
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1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, o que não 
ocorre na espécie.
2. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em 
conexão com os postulados da fragmentariedade e da intervenção 
mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de 
afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. (...) Tal postulado - que considera necessária, na 
aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de 
certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu 
processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o 
caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função 
dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do 
Poder Público." (STF, HC 84.412-0/SP, Rel. Ministro CELSO DE 
MELLO, DJU 19/11/2004).
3. A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o 
princípio da insignificância não tem aplicabilidade em casos de 
reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente, 
quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida 
recomendável diante das circunstâncias concretas.
4. In casu, malgrado ínfimo valor dos bens, verifica-se que o réu, 
além de responder a diversos processos-crime, é reincidente e 
possuidor de maus antecedentes, nos termos da sentença 
condenatória, o que demonstra o seu desprezo sistemático pelo 
cumprimento do ordenamento jurídico. Nesse passo, de rigor a 
inviabilidade do reconhecimento da atipicidade material, por não 
restarem demonstradas as exigidas mínima ofensividade da 
conduta e ausência de periculosidade social da ação.
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 430.643/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/05/2018, DJe 30/05/2018)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INVIABILIDADE. ESPECIAL REPROVABILIDADE DA CONDUTA DO 
AGENTE. HABITUALIDADE DELITIVA. PRECEDENTES. DECISÃO 
QUE SE MANTÉM POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de furto é 
cabível quando se evidencia que o bem jurídico tutelado (no caso, o 
patrimônio) sofreu mínima lesão e a conduta do agente expressa 
pequena reprovabilidade e irrelevante periculosidade social.
2. Na hipótese, ressaltou o Juízo de primeiro grau que o 
Agravante apresenta maus antecedentes e reincidência, 
inclusive pela prática do mesmo delito, e possui diversas outras 
anotações de crimes contra o patrimônio, revelando-se 
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incompatível a sua conduta com a aplicação do princípio da 
insignificância.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 434.913/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 11/09/2018, DJe 25/09/2018)

Assim, inexistindo ilegalidade a ser sanada por este Sodalício, a decisão 

agravada deve ser mantida.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0108258-3 HC 449.192 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002024720138120022  00005928020148120022  5928020148120022

EM MESA JULGADO: 04/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : JOAO FERREIRA DOS SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO FERREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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